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APRESENTAÇÃO

Caros leitores,
Bem-vindos ao livro  Filosofia Política, Educação, Direito e Sociedade.
Meu desejo é construir junto com vocês alguns modos de existência  experiências 

filosóficas diversificadas e intensas!
O livro permitirá entrar no mundo fascinante em que o pensamento se pensa a si 

mesmo. Se vocês já têm contato com a reflexão filosófica, encontrarão aqui caminhos 
para ir mais longe.

Tudo neste livro foi elaborado com cuidado para oferecer possibilidades de 
compreender filosoficamente a nós mesmos, aos outros e ao mundo.

Os  volumes  abrem as portas da Filosofia aos que não a conhecem e convida 
os que já a conhecem a atravessá-las com olhar renovado com uma coleção de temas 
bastante significativos em nossa vida cotidiana e que aqui são tratados filosoficamente. 
Contribui para o estudo sistemático da história do pensamento filosófico seja  
individualmente, seja com seus companheiros de escola, vocês poderão ler este livro 
de maneira linear, quer dizer, indo do começo ao fim. 

 O livro contém ainda uma grande quantidade de textos além de recursos culturais 
(documentos científicos, filmes, obras literárias, pinturas, músicas etc.) dos quais 
nascem as reflexões aqui apresentadas ou que podem ser tomados como ocasião 
para continuar a filosofar. 

O que proponho é que filosofemos juntos, quer dizer, que pratiquemos juntos 
atos filosóficos em torno de assuntos diversos, procurando desenvolver o hábito da 
Filosofia ou do filosofar. Vocês perceberão que a atividade filosófica vai muito além da 
formação escolar, porque envolve muitos  senão todos aspectos da nossa vida. No 
entanto, a escola continua sendo um lugar privilegiado para praticar a Filosofia, pois 
nela temos a possibilidade de nos beneficiar da companhia de nossos professores, 
amigos, colegas e todos os membros que compõem o ambiente formativo.

Espero que vocês aproveitem ao máximo a minha proposta e tenham o desejo 
de ir além deste livro, encontrando os próprios filósofos e filósofas , obtendo muito 
prazer com a atividade de pensar sobre o próprio pensamento.

Toda filosofia é um combate. Sua arma? A razão. Seus inimigos? A tolice, o 
fanatismo, o obscurantismo. Seus aliados? As ciências. Seu objeto? O todo, com o 
homem dentro. Ou o homem, mas no todo. Sua finalidade? A sabedoria. Este livro 
é uma porta de entrada para a filosofia, permitindo ao leitor descobrir as obras para 
constituir futuramente sua própria antologia.

Com o objetivo de ampliar as discussões sobre as políticas públicas de educação 
no Brasil contemporâneo, com fundamentação histórica e filosófica, o projeto procurou 
possibilitar a reflexão sobre as formas de contribuição dos movimentos sociais para a 
sua ampliação, as lutas pelo reconhecimento da diversidade dos seus sujeitos, assim 
como levantar questões que condicionam as políticas de inclusão aos determinantes 



econômicos.
Ciente da complexidade das discussões propostas nesta publicação, visamos 

agregar e divulgar para a comunidade acadêmica, profissionais da educação, 
representantes dos movimentos sociais e instituições interessadas no tema, algumas 
reflexões sobre as políticas públicas de educação implementadas no Brasil após a 
Constituição Federal de 1988 – Constituição Cidadã. Agradecemos a todos que 
contribuíram para esta publicação, principalmente aos autores que disponibilizaram 
artigos. Esperamos que este livro venha a ser um importante instrumento para os 
avanços na concretização das políticas de educação no Brasil contemporâneo. 

Boa leitura!

Solange Aparecida de Souza Monteiro
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EDUCAÇÃO INCLUSIVA E O ENSINO TÉCNICO: 
OLHARES, QUESTIONAMENTOS E CAMINHOS

CAPÍTULO 21

Denise de Almeida Ostler
Universidade Metodista de São Paulo 

de.scorpion@hotmail.com

Eduardo Calsan 
Universidade Metodista de São Paulo

eduardocalsan@uol.com.br

RESUMO: Esse trabalho de pesquisa tem 
como objetivo abordar aspectos inerentes à 
formação inicial do educando com deficiência, 
indistintamente, considerando-se as práticas 
e metodologias utilizadas na construção de 
seus saberes iniciais, os quais o conduzirão 
aos seus estudos futuros e a sua posterior 
inserção no mercado de trabalho. Justifica-se 
a pesquisa pelo fato de ser o Estado de São 
Paulo detentor do maior número de matrículas 
efetivas no ensino técnico e profissionalizante e 
não possuir uma Política Educacional inclusiva 
adequada, principalmente quando o cerne da 
questão é a formação do docente que atua nas 
escolas técnicas. Estudos teóricos e relatos de 
experiências mostram as principais dificuldades 
encontradas e propõem alguns caminhos 
possíveis para uma formação global, tanto 
técnica quanto cidadã. 
PALAVRAS-CHAVE: Inclusão; Curso Técnico; 
Formação Docente.

ABSTRACT: This research aims to address 

aspects inherent in the initial education of the 
learner with disabilities, indistinctly, considering 
the practices and methodologies used in the 
construction of their initial knowledge, which 
will lead him to his future studies and his 
subsequent insertion in the labor market. The 
research justifies the fact that it is the State 
of São Paulo that holds the largest number of 
effective enrollments in technical and vocational 
education and does not have an adequate 
Inclusive Educational Policy, especially when 
the core of the issue is the training of teachers 
working in technical schools. Theoretical 
studies and reports of experiences show the 
main difficulties encountered and propose 
some possible ways for a global training, both 
technical and citizen. 
KEYWORDS: Inclusion; Technical Course; 
Teacher Training.

1 |  NOTAS INTRODUTÓRIAS

O ensino técnico no Brasil vem passando 
por marcantes transformações, depois de quase 
uma década de desmonte e desfiguração com 
a promulgação do Decreto-Lei 2208/97, poucos 
são os investimentos e insignificativa é a atenção 
demandada para esse ramo notando-se, por 
sua vez, a desconstrução desta modalidade 
de ensino que, numa visão romântica e ideal, 
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contribuiria para mudanças e recondução do cidadão à condição de ser produtivo e 
atuante na sociedade onde está inserido. Esse mesmo Decreto dá ênfase a uma visão 
política e econômica, deixando a qualidade dessa modalidade de educação em último 
plano.

Essas transformações tocaram de maneira significativa o Centro Paula Souza, 
autarquia da então Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e 
Inovação, mantenedor da rede de escolas técnicas do estado de São Paulo, Estado 
pertencente à federação que possui o maior número de matrículas efetivas, conforme 
(Calsan, 2014). Em comparação com a Rede Federal de Ensino (institucionalizada 
e regulamentada em 1909 pelo presidente Nilo Peçanha), o Centro Paula Souza 
possui uma grande estrutura, implementada a partir de 1969 pelo governador Abreu 
Sodré, sofrendo grande impacto quando a legislação a respeito do ensino técnico e 
profissionalizante é alterada:

Centro Paula Souza Rede Federal (*)
Unidades 218 39

Cidades atendidas 160 39
Alunos atendidos 212.000 28.000
Cursos oferecidos 135 35

(*) considerado apenas o estado de São Paulo

Tabela 1: Comparativo entre a rede federal e a rede estadual, segundo (Calsan, 2015)

Com a revogação do Decreto-Lei 2208/97 pelo Decreto-Lei 5154/04, tenta-se 
a retomada da qualidade nesta modalidade de ensino, buscando-se mais uma vez a 
visão romântica e ideal. Não obstante em consonância com a Lei 9394/96 (LDBEN), 
em seu Capítulo III, Artigo 39 seja assegurado que “a educação profissional, integrada 
às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao 
permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva”.

Entretanto, no que diz respeito à educação inclusiva, percebe-se que mesmo não 
tendo dimensões recentes no contexto educacional, temos ainda um longo caminho a 
trilhar, pois conforme define (Mantoan & Araújo, 2006), a inclusão vai além do trabalho 
com o aluno deficiente, implica em mudanças nas perspectivas educacionais: 

“a inclusão implica uma mudança de perspectiva educacional, porque não atinge 
apenas os alunos com deficiência e os que apresentam dificuldades de aprender, 
mas todos os demais, para que obtenham sucesso na corrente educativa geral 
[...]”.

Historicamente, o Brasil vem lutando na construção de uma política pública 
inclusivista sólida e eficaz que ofereça um atendimento educacional em consonância 
com o que dispõe a legislação vigente, entretanto nem sempre temos essas condições 
garantidas, permitindo de certa forma que entidades privadas deem cumprimento às 
mesmas, abjurando o dever do Estado de promotor da igualdade e dos direitos de 
seus cidadãos.
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As primeiras iniciativas foram registradas no Brasil Império, por D. Pedro II a 
partir de 1854, quando fundou no Estado do Rio de Janeiro, o Imperial Instituto dos 
Meninos Cegos, em funcionamento ainda hoje como Instituto Benjamin Constant, 
em 1857, fundou Imperial Instituto dos Surdos-Mudos, também no Estado do Rio de 
Janeiro, atualmente com o nome de Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES).

Ainda sob uma visão histórica, estudiosos apontam que no Brasil “a inclusão da 
“educação de deficientes”, da “educação dos excepcionais” ou da “educação especial” 
na política educacional brasileira vem a ocorrer somente no final dos anos cinquenta e 
início da década de sessenta do século XX” (Mazzotta, 2005, p. 27). O autor diz ainda 
que 

“durante um século, tais providências caracterizaram-se como iniciativas 
oficiais e particulares isolados, refletindo o interesse de alguns educadores pelo 
atendimento educacional dos portadores de deficiências. A inclusão da “educação 
de deficientes”, da “educação dos excepcionais” ou da “educação especial” na 
política educacional brasileira vem a ocorrer somente no final dos anos cinquenta 
e início da década de sessenta do século XX”.

Ações foram sendo deflagradas por todo território nacional e na primeira metade 
do século XX podemos notar o interesse da sociedade para com a educação do 
deficiente, a exemplo da criação do Instituto Pestalozzi, no Rio Grande do Sul, em 
Canoas, especializado no atendimento para deficientes mentais no ano de 1926, em 
1954 a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE), fundada na cidade do 
Rio de Janeiro tendo como objetivo cuidar dos problemas relacionados ao deficiente 
mental.

A LDB Lei 4024/61 reafirmando o direito do deficiente à educação “indica em 
seu Artigo 88 que, para integrá-los na comunidade, sua educação deverá, dentro do 
possível, enquadrar-se no sistema geral de educação”. (Mazzotta, 2005). Em 1971 a 
nova LDB 5692/71, define o objetivo geral para o atendimento ao ensino do 1º e 2º graus 
(comum ou especial) como o de “proporcionar ao educando a formação necessária 
ao desenvolvimento de suas potencialidades como elemento de autorrealização, 
preparação para o trabalho e para o exercício consciente da cidadania”. 

Em 1988 é promulgada a Constituição Federal, definindo a educação como um 
direito de todos, sem preconceitos e discriminação, garantindo o acesso e permanência 
na escola, onde o Estado tem o dever de ofertar o atendimento educacional 
especializado, preferencialmente na rede regular. 

Entretanto é a partir da década de 1990 que o processo de inclusão é alavancado 
com movimentos nacionais e internacionais como a Declaração Mundial sobre 
Educação para Todos (ONU), (Conferência de Jomtien, Tailândia - 1990), que promove 
a universalização do acesso à educação, ainda em 1990 (ECA, Lei nº 8069/90). 
No Art. 53, assegura a todos os direitos à igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola e atendimento educacional especializado, preferencialmente 
na rede regular de ensino, em 1994 temos a Declaração de Salamanca, na (Espanha), 
da qual o Brasil é signatário, reforça a ideia de que políticas, princípios e práticas em 
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educação especial fortes e perenes, precisam ser implementadas para assegurar o 
direito à educação de todos e todas, sem exceção, reforçando assim o compromisso 
firmado na Conferência Mundial de Educação para todos.

Em 2008, A Secretaria de Educação do Estado de São Paulo pautada no 
Programa São Paulo Faz Escola, objetivando a implantação de uma Proposta 
Curricular e do planejamento da construção de uma escola pública de qualidade, por 
meio da Resolução SE – 11 de 31/01/2008, dispõe sobre o atendimento de “alunos 
com necessidades educacionais especiais” nas escolas da rede pública estadual de 
ensino.  

Como verificamos, em nenhum momento da história as legislações apresentadas 
tratam da educação profissional de indivíduos com deficiência ou superdotação. Essa 
é uma realidade, presente em toda a rede de escolas do Centro Paula Souza, há uma 
necessidade urgente de que sejam definidas políticas de atendimento e procedimentos 
didáticos pedagógicos, amparados pela legislação vigente, de modo a oferecer a 
“todos” os alunos uma formação que  contemple a “todos” e que resulte no êxito.

 

2 |  OBJETIVO: A JUSTIFICATIVA DO TRABALHO

O estado de São Paulo concentra a maior rede de escolas públicas para o ensino 
técnico no país, segundo os números apresentados anteriormente. Só este fato já 
justificaria uma política pública para o atendimento a alunos com deficiência, ancoradas 
na Constituição Federal e na LDB vigente, bem como no Decreto-Lei 5154/04, de 
modo a garantir e, de certa forma, uniformizar o atendimento e também municiar o 
professor da escola técnica com conhecimento, competências e, sobretudo, respeito 
às diferenças, características mínimas necessárias na condução do assunto.

Neste sentido, o objetivo deste trabalho é mostrar as boas práticas contra uma 
inclusão excludente, que ocorre no cotidiano, do campus das ETEC, traduzindo para os 
docentes maneiras de laborar usando o bom senso, atenção, sensibilidade e respeito 
e para com aquele aluno que apresenta formas diferentes de aprender.

3 |  MATERIAIS E MÉTODOS: OS MEIOS PARA A PESQUISA

Escrever, falar ou agir sobre as boas práticas educacionais para alunos com 
algum tipo de deficiência no ensino técnico, requer não somente revisitar a legislação 
específica vigente para essa modalidade de ensino, ou a Constituição Federal, mas 
também metodologias e técnicas que despertem no aluno habilidades, competências e 
capacidades, pois se trata de um aluno do século XXI, inserido no ensino técnico, que 
sem dúvidas, almeja uma posição no mercado de trabalho. Considerando os avanços 
educacionais, o que deveria ser algo natural apresenta-se ainda hoje de forma lenta. 
Assim, levando-se em consideração o eixo técnico escolhido, evidencia-se aqui um 
“meio legal” para o auxílio na construção deste estudo.
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O “meio metodológico” deste estudo será um híbrido entre história oral, 
autobiografia e pesquisa-ação. (Demartini, 2014) resume este “meio”

“Entendemos a História Oral como abordagem metodológica em que há um 
envolvimento do pesquisador com o objeto de estudo, procurando desvendá-lo a 
partir dos relatos orais dos sujeitos envolvidos, em complementariedade com o uso 
de outras fontes escritas, iconográficas, materiais, etc.”. 

Deve-se deixar claro que o “meio metodológico” se deu através de debates, e 
discussões com alguns docentes das unidades escolares do Centro Paula Souza, na 
região do ABCDMR (região da grande São Paulo que engloba os municípios de Santo 
André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, Diadema, Mauá, Ribeirão Pires 
e Rio Grande da Serra), envolvidos de alguma forma no atendimento e, principalmente, 
na formação do aluno com deficiência. Ou seja, nos momentos descritos não houve 
a preocupação da formalização, de uma estruturação para a tomada de dados, o que 
facilitou muito a aquisição das informações para compor este estudo uma vez que as 
respostas aos questionamentos foram procuradas e amarradas em conjunto, onde a 
palavra de ordem era “respeito” ao estudante, à lei e à profissão docente.

Por fim, constituiu-se o “meio prático”, aquele que resume as boas práticas e 
os caminhos usados pelos docentes para se garantir a formação do aluno, enquanto 
profissional e cidadão, garantido por lei e esquecido pelo Estado.

      Ou seja, houve a junção do relato de experiência do engenheiro, professor de 
escola técnica e sem intimidade com o movimento de inclusão e o relato de pesquisa 
da pedagoga, estudiosa do assunto e sabedora dos procedimentos legais e formais 
por atuar diretamente na gestão e aplicação de metodologias na educação inclusiva.

4 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO: A FORMAÇÃO PROFISSIONAL ATRAVÉS DOS 

MEIOS LEGAL, METODOLÓGICO E PRÁTICO

A inclusão no curso técnico é perpassada pelos meios elencados. Mesmo ainda 
com poucos casos identificados, e cada um com sua individualidade, requerem respeito 
e dedicação do docente e da gestão escolar, de modo a se garantir um ambiente 
saudável e seguro durante a trajetória do estudante.

Todo o processo se inicia na inscrição para o vestibulinho, onde o candidato 
indica a necessidade de atendimento especial durante a prova. O Centro Paula Souza 
prevê essa situação no “Manual do Candidato” e disponibiliza os recursos para que o 
indivíduo possa realizar seu teste.

O momento da matrícula deveria ser o ponto de partida para a reestruturação 
da unidade escolar e capacitação dos docentes que ministrarão aulas para o agora 
aluno, já que seu responsável ou tutor entregaria laudo correspondente ao diagnóstico. 
Neste momento há um ponto de tensão entre a realidade e a aceitação, por parte 
do responsável pelo aluno, que não o enxerga, muitas vezes, como deficiente. O 
intuito não é discriminar, mas garantir que todos os caminhos sejam disponibilizados e 
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trilhados para que este aluno curse a habilitação escolhida, segundo preconiza o (Mec, 
2007) “(...) o acesso, a participação e a aprendizagem dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas escolas 
regulares, orientando os sistemas de ensino para promover respostas às necessidades 
educacionais especiais (...)”. 

Vencida esta etapa, inicia-se o semestre/ano letivo. As aulas começam e os 
docentes põem em prática tudo aquilo que planejaram em seus PTD (Plano de Trabalho 
Docente; documento feito a cada início de ciclo, onde constam as bases tecnológicas 
a serem desenvolvidas em cada disciplina, reunidas no Plano de Curso da habilitação/
curso). Como planejar uma aula, teórica ou prática, desconhecendo a matrícula de um 
aluno deficiente, dentre outros? Ainda nessa linha de raciocínio, existirá infraestrutura 
adequada e adaptada para atendimento a esse estudante, nos laboratórios ou mesmo 
o acesso até eles, já que a maioria das unidades antigas do Centro Paula Souza 
é tombada pelo patrimônio histórico local, não dando possibilidade de alteração no 
prédio? Haverá tempo hábil para a readequação do espaço, deixando-o apto para 
receber o educando?

Por isso os primeiros momentos do professor com a nova turma são essenciais 
e vitais para a identificação desse aluno, quando não houver diagnóstico. E duas 
disciplinas, na área de exatas, revelam características até então encobertas, não 
formalizadas: desenho técnico e matemática. Ambas, através de traços livres e 
raciocínio (rápido ou lento) acabam por identificar possíveis atitudes que balizarão 
a lida pedagógica, didática e metodológica com esse aluno. Deixando claro que os 
docentes de curso técnico (com raras exceções) não estão capacitados, habilitados 
ou preparados para um diagnóstico precoce e preciso dos possíveis problemas: 
síndromes, transtornos ou defasagem no processo de ensino aprendizagem do 
referido aluno, são apenas professores que diante da observação, se empenham para 
um atendimento diferenciado, humano, não discriminatório e inclusivo, para que esse 
aluno cresça com a turma e tenha as mesmas condições técnicas para ocupar uma 
vaga no mercado de trabalho.

Durante o contato do professor com o aluno deficiente, como proceder quando 
por desconhecimento, despreparo ou medo atua de forma excludente, e por vezes, 
tecendo comentários descabidos?

E quanto ao aluno tido como “normal”? Como orientá-lo diante da “diferença”, se 
eles mesmos não possuem uma cultura de acolhimento, de inclusão, por conta do seu 
próprio dia a dia e da sociedade onde está inserido?

Então, diante do exposto até aqui e também de toda a discussão e de todo o 
debate que o tema desperta e ainda ancorado em (Alquéres, 2005), que diz que o 
sistema educacional brasileiro até a década de 1970 (modelo de integração) segregava 
o estudante não enquadrado nos padrões aceitáveis e que este modelo passa a ser 
questionado a partir da década de 1980, sendo substituído nos anos 1990 por uma 
educação inclusiva, verifica-se que a inclusão no curso técnico necessita de uma 
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atenção própria e mais aprimorada, para que todos sejam beneficiados e cresçam 
sempre como profissionais e, principalmente, como seres humanos conscientes e 
cientes da igualdade entre todos e todas.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS: O INÍCIO DO CAMINHO

Mesmo com pouca ou nenhuma capacitação na área de inclusão, os professores 
de curso técnico conseguem muitos avanços para ajudar o aluno deficiente a concluir 
sua formação profissional.

Neste sentido, o Centro Paula Souza contribuirá de maneira significativa 
oferecendo aos seus docentes informações sobre: legislação, capacitação, relatos 
de experiências bem sucedidas no trato com alunos deficientes, de modo a ajudar 
o professor a não mais ter só o “feeling” mas também competência e habilidade 
na execução de sua tarefa com essa demanda. Desta forma, mesmo sem nenhum 
indicativo aparente ou diagnóstico formal, o docente poderia incluir atividades em seu 
PTD, garantindo atendimento ao aluno.

Atrelar a matrícula à inscrição, seu primeiro momento de contato do aluno com o 
Centro, onde seu diagnóstico é relatado de maneira mais espontânea (online, anônimo), 
já possibilitando um trabalho prévio da equipe gestora (recursos, infraestrutura) e do 
docente pertencente ao curso escolhido pelo aluno.

Habilitar e conscientizar todos os professores da unidade escolar que recebeu 
a matricula para que eles entendam o momento deste aluno e possam ajudá-lo 
garantindo, desta maneira, o respeito que ele merece e espera do educador. Assim 
também os alunos da turma, do curso e da comunidade escolar saberão como agir, 
sempre em prol do crescimento profissional e cidadão de todos e todas.

Esgotar todas as possibilidades de adaptação e infraestrutura, sem improvisos 
e com prazos factíveis, deixando os prédios acessíveis e seguros para abrigo dos 
alunos com deficiência.

Reforçar as “disciplinas diagnósticas” com docentes mais bem preparados, 
materiais diferenciados, currículos adaptados, possibilitando evidenciar alterações 
de comportamento e outros desdobramentos de acordo com as necessidades 
apresentadas pelos alunos.  

Firmar acordos com empresas locais para que esse aluno seja recebido pelo 
mercado de trabalho, durante ou após sua formação, estimulando a tomada de 
decisões rápidas e assertivas de modo a possibilitar os estudos do educando (as 
empresas contribuiriam com a infraestrutura e orientações quanto ao seu processo 
produtivo, facilitando o ensino e a aprendizagem).

Como visto, o assunto é vasto e gera muitas discussões. Pequenas atitudes 
e mudanças na maneira de ver o outro garantem o respeito e o direito de “todos” à 
educação. Para concluir, não de uma forma cabal, registra-se o sentimento do pai de 
um educando cadeirante, já formado em uma ETEC, quando a coordenação do curso 
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o questiona sobre como lidar diante das necessidades de seu filho: “o trabalho da 
ETEC é fantástico! O que não pode acontecer aqui é a inclusão excludente!”.
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